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Rocha Diniz diz que 
a sociedade pagará 
as contas da anistia 

por Ronaldo D'Ercols 
de São Paulo 

"Foi uma noite em que a 
insânia coletiva se abateu 
sobre o Congresso Consti­
tuinte." Assim, António de 
Pádua Rocha Diniz, presi­
dente da Federação Brasi­
leira das Associações de 
Bancos (Febraban), co­
mentou a aprovação da 
emenda que anistia as dívi­
das das pequenas e mi-
croempresas urbanas e dos 
agricultores de pequeno e 
médio porte, que foi votada 
na noite da última quarta-
feira pela Constituinte. 

Dizendo-se tomado de 
um sentimento de "grande 
tristeza e desalento", o pre­
sidente da Febraban vê na 
decisão dos constituintes 
uma transgressão dos 
princípios da Nação. "Ape­
nas com essa emenda, dei­
xando de lado acertos e er­
ros cometidos pela Consti­
tuinte até aqui, os parla­
mentares conseguiram gol­
pear frontalmente três dos 
principais ordenamentos 
que um povo pode ter: 
jurídico, ético e económi­
co", condenou Rocha Di­
niz. 

Entre esses "ordena­
mentos", segundo o presi­
dente da Febraban, vale 
destacar os danos jurídicos 
decorrentes da aprovação 
definitiva da emenda. "De 
que valerão os contratos 
depois disso?", indaga o 
executivo. 

CUSTOS SOCIAIS 
Em sua opinião, o gover­

no, através dos bancos ofi­
ciais que acumulam as 
maiores quantias em crédi­
tos a receber dos empresá­
rios e agricultores benefi­
ciados pela anistia, ê quem 
irá arcar com os maiores 
prejuízos, 

Partindo dessa constata­
ção, Rocha Diniz engrossa 
o coro de advertências que 
vinham sendo conclama­
das por várias autoridades 
governamentais sobre as 
consequências sociais que 
a aprovação da emenda 
traria. "A grande conta 
quem vai pagar é a socie­
dade, na medida em que a 
absorção dos prejuízos pe­
las instituições financeiras 
levará à expansão da emis­
são de moeda, que só faz 
alimentar a inflação, além 
do aumento da carga tribu-

Rezende não acredita em cortes 
no orçamento da safra 88/89 

Sarney quer evitar a 
"ingovernabilidade" e 
prevê, "sacrifícios" 

António de Pádua 
Rocha Diniz 
tária que irá recair sobre o 
cidadão comum", avisa o 
executivo. 

Quanto aos prejuízos que 
os bancos privados terão de 
arcar com a anistia. Rocha 
Diniz afirma ser difícil de 
calcular, dadas as diversas 
especificações contidas no 
projeto para qualificar os 
devedores ao "perdão". 
"Pelo projeto, cada caso é 
um caso, e, portanto, torna-
se difícil dimensionar os 
prejuízos", esclarece. 

CREDITO MAIS DIFÍCIL 
Rocha Diniz diz, ainda, 

acreditar que o bom senso 
prevaleça no segundo turno 
das votações e que a emen­
da seja suprimida da nova 
Carta e acrescenta que os 
bancos vão continuar "lu­
tando" para que isso ocor­
ra. Além disso, espera que 
depois que a sociedade to­
mar consciência dos resul­
tados decorrentes da medi­
da, "as pessoas irão reagir 
à ideia e passar a pressio­
nar os constituintes". 

De qualquer modo, 
supondo-se que isso não 
aconteça e a anistia seja 
"consagrada" pelo Con­
gresso, o presidente da Fe­
braban alerta que os ban­
cos deverão adotar medi­
das ainda mais seletivas 
para conceder emprésti­
mos aos clientes. "O em­
presário financeiro tem to­
do o direito de escolher sua 
clientela e, por sentimento 
de autodefesa, irá evitar a 
concessão de novos em­
préstimos a clientes que 
lhe causaram prejuízo an­
teriormente", justifica Ro­
cha Diniz. 

Galletti acredita que 
safra será comprometida 

por José Mauro Arbex 
de São Paulo 

A concessão da anistia 
para £S dívidas dos peque­
nos e médios produtores ru­
rais deverá comprometer o 
andamento da próxima sa­
fra, cujo plantio se inicia 
em agosto, segundo Aldous 
Galletti, diretor de crédito 
rural da Federação Brasi­
leira das Associações de 
Bancos (Febraban), que 
reúne as instituições priva­
das. 

Além da falta de recur­
sos para financiar o custeio 
da safra, a medida deverá 
provocar um atraso na de­
finição da politica de crédi­
to rural a ser adotada pelo 
governo. A reunião ex­
traordinária do Conselho 
Monetár io Nacional 
(CMN), marcada para o 

próximo dia 13, que deveria 
definir os novos Valores 
Básicos de Custeio (VBC), 
preços minimos e exigibili­
dade dos bancos, deverá 
ser suspensa, informou Al­
dous Galletti. 

"Agora, até o final da 
Constituinte, ninguém pa­
ga mais nada, inclusive os 
produtores rurais que não 
foram atendidos pela anis­
tia", afirma. A Febraban 
estima que cerca de 20% 
das dívidas rurais que se­
rão perdoadas se referem a 
empréstimos feitos nos 
bancos privados. Na próxi­
ma semana, a entidade de­
verá concluir um levanta­
mento sobre o montante 
desses recursos. Até o final 
de maio, os bancos priva­
dos tinham aplicado em 
crédito rural um total de 
CZM00 bilhões. 

Para mineiros, muitos 
foram injustiçados , 

por Mário da Graça Mascarenhas 
deBeloHoriíonte 

O presidente da Federa­
ção das Indústrias do Esta­
do de Minas Gerais 
(FIEMG), Nansen Araújo, 
classificou, ontem, como 
"uma punhalada contra o 
Pais" a aprovação pela 
Constituinte da anistia da 
correção monetária sobre 
os empréstimos dos peque­
nos tomadores, durante o 
Plano Cruzado. 

"A característica da li­
vre iniciativa deve ser a de 
se assumir riscos, o que 
não está havendo. E uma 
decisõ que justifica a ex­
pressão de que o País não é 
sério. Toda a comunidade 
vai pagar por um compro­
misso que não assumiu." 

Para o secretário da In­
dústria, Mineração e Co­
mércio de Minas Gerais, 
Luiz Ricardo Goulart, a 
aprovação da anistia signi-
ficou "a institucionalização 
do calote". Segundo ele,' 
muitos pequenos empresá­
rios venderam seus bens 
para pagar as dívidas e fo­
ram injustiçados agora. 

"A Constituinte premiou 
os inadimplentes, alguns 
em situação que justificava 
uma medida, mas a grande 
maioria não é merecedora. 
Os que foram corretos cer­
tamente entrarão na Justi­
ça, e os prejuízos da apro-
vação da anistia são incal­
culáveis. Muitos bancos, 

especialmente os esta­
duais, não aguentarão." 

Já o presidente do Centro 
das Indústrias das Cidades 
Industriais (CICI). o em­
presário Stefan Salej, clas­
sificou a anistia, do ponto 
de vista económico, como 
"um desastre total". Do 
ponto de vista político, pa­
ra as entidades empresa­
riais, segundo ele, haverá 
muita dificuldade de justi­
ficar a medida para outros 
segmentos da sociedade. 
"Mais uma vez tomou-se 
uma decisão que beneficia 
os empresários e pela qual 
toda a sociedade vai pagar. 
Vão nos cobrar isto." 

A aprovação da anistia 
da correção monetária, em 
sua opinião, só foi possível 
porque o governo não pro­
curou nenhuma solução pa­
ra o problema. "E estamos 
em tempos novos, de demo­
cracia. E através do diálo­
go e da negociação, e não 
do clientelismo, que temos 
que resolver as coisas." 

Para o presidente da As­
sociação Comercial de Mi­
nas Gerais (ACM), Lúcio 
Assumpção, da forma co­
mo foi aprovada a anistia 
— devendo haver compro­
vação de aplicação de re­
cursos e de incapacidade 
de pagamento — "foi mais 
razoável do que a proposta 
de anistia ampla, mas. 
m e s m o a s s i m , 
caracterizou-se uma gran­
de in.iustiça". 

por Ivan ir José Borlot 
de Brasília 

O ministro da Agricultu­
ra, íris Resende, acredita 
que não serão necessários 
cortes no orçamento de 
custeio e investimento da 
safra 1988/89 para compen­
sar as perdas do governo 
com a anistia dos débitos 
de correção monetária con­
cedida pela Constituinte 
aos empresários e agricul­
tores. 

"A dívida de empresá­
rios do comércio e da in­
dústria alcançada pelo per­
dão na Constituinte é muito 
maior que a dos produto­
res. Desta forma não há 
que penalizar os recursos 
para a agricultura, disse a 
este jornal por telefone o 
ministro íris Resende. Pa­
ra ele as medidas preventi­
vas que chegaram a ser 
pensadas deverão ficar mi­
nimizadas, "quando o go­
verno tiver os números 
reais dos recursos perdoa­
dos". 

O ministro da Agricultu­
ra espera que a decisão da 
Constituinte não mude o 
comportamento adotado 
até agora pelo governo de 
estimular a produção de 
cereais do País. "Precisa­
mos aproveitar a conjuntu­
ra favorável de preços dos 
produtos agrícolas no mer­
cado externo para capitali­
zar o setor rural e trazer 
mais divisas para o Bra­
sil", alertou o ministro íris 
Resende. 

O Ministério da Fazenda, 
no entanto, adotou ainda 
ontem uma medida restrin­
gindo para CZÍ 10 bilhões, 
um orçamento já aprovado 
pelo governo de CZ$ 47,1 bi­
lhões para a agricultura 
em julho. 

O governo vai repassar 
recursos apenas para os 
agricultores que já tinham 
firmado contratos com o 
Banco do Brasil. 

A decisão do Ministério 
da Fazenda deverá penali­
zar, principalmente, o 

"Criaram uma grande confusão" 
por Vera Brandimarte 

de São Paula 
"Não é a solução. E a confusão", cri­

ticou ontem o presidente da Sociedade 
Rural Brasileira (SRBJ, Flávio Telles 
de Menezes, ao comentar as emendas 
aprovadas pela Assembleia nacional 
Constituinte que anistiam a dívida de 
pequenos e microprodutores. 

"As emendas são conflitantes e vão 
gerar enorme confusão judicial. Elas 
não decidem nada e ninguém sabe 
quem foi beneficiado." 

Telles de Menezes lembrou que os re­
presentantes da Frente Ampla da Agri­
cultura Brasileira vinham desde feve­
reiro de 1987 alertando o governo para 
os problemas criados pelo Plano Cruza­
do e solicitou do governo a criação de 
um fundo de saneamento da Agricultu­
ra, que estudaria, caso a caso, uma so­
lução para aqueles que estivessem en­
frentando dificuldades. 

O presidente da SRB disse que se re­
cusa a acreditar que o governo mante­
nha por muito tempo a decisão de sus­
pender os financiamentos para o cam­
po. Ele lembrou que neste ano, graças á 
alta dos preços internacionais de produ­
tos agrícolas, as condições para a agri­
cultura produzir uma grande safra são 
excepcionais e, "se ficarmos nessa con­
fusão vamos jogar fora essa boa oportu­
nidade". 

O presidente do Conselho Nacional do 
Café, Jaime Nogueira Miranda, lem­
brou um outro problema criado com a 
aprovação das emendas: as cooperati­
vas tomaram financiamento e os repas­
saram a seus associados, muito deles 
pequenos produtores. Agora eles vão 
querer o beneficio da isenção da corre­
ção monetária, mas as cooperativas te­
rão de arcar com o pagamento integral 
dos seus saldos devedores junto aos 
bancos. 

plantio do trigo e de horti-
granjeiros. O orçamento 
aprovado anteriormente 
previa a aplicação de CZf 
40,610 bilhões com o custeio 
agrícola. Os produtores de 
café, cacau da Bahia, e 
Centro-Sul serão prejudica­
dos. Ficaram também sem 
recursos os produtores de 
eana-de-açúcar no Nordes­
te, que estariam plantando 
agora e os agricultores que 
estão colhendo a safra no 
Centro-Sul. Os recursos no­
vos seriam ainda utilizados 
para o plantio do algodão 
no Nordeste. 

O orçamento de crédito 
de custeio previa ainda re­
cursos para a colheita de 
laranja no Centro-Sul e fei­
jão e milho no Nordeste. 

Os produtores de trigo do 
Sul do País também serão 
penalizados. A área econó­
mica do governo havia es­
tabelecido recursos es­
pecíficos para preparo de 
solo e tratos culturais do 
trigo. 

Na distribuição do di­

nheiro por regiões, os pro­
dutores de fumo do Rio 
Grande do Sul, è que sofre­
rão o maior impacto. O Mi­
nistério da Agricultura ha­
via previsto um desembol­
so de CZ$ 1,8 bilhão com o 
custeio do fumo, de um to­
tal de CZ$ 2,5 bilhões que 
seriam repassados a este 
estado. 

Os hortigranjeiros de 
Santa Catarina deveriam 
receber CZf 1,8 bilhão para 
o plantio de alho, cebola, 
batata semente e fumo. "A-
cho que os agricultores be­
neficiados com a anistia 
não deverão ser os mesmos 
que serão penalizados", 
disse a este jornal o supe­
rintendente de apoio técni­
co da Companhia de Finan­
ciamento da Produção 
(CFP), Amílcar Gramacho. 

O corte no orçamento de 
crédito para julho, na ver­
dade, "è um forte instru­
mento para tentar reverter 
a decisão da Constituinte 
no segundo turno", disse 
uma qualificada fonte do 

Ministério da Fazenda. A 
perspectiva de escassez de 
recursos destinados ao 
plantio da safra 1988/89, 
que começa a ser cultivada 
a partir de setembro/outu­
bro nas regiãoes Centro-
Sul, deverá ser um dos ins­
trumentos de pressão do 
governo. 

Esta estratégia já vem 
sendo armada no Ministé­
rio da Fazenda, o anúncio 
de um novo pacote agrícola 
previsto para 13 de julho, 
quando o Conselho Monetá­
rio Nacional voltaria a 
reunir-se extraordinaria­
mente, poderá não ocorrer, 
segundo técnico do Ministé­
rio da Fazenda. O custeio 
da próxima safra envolve­
ria algo em torno de 749 mi­
lhões de Obrigações do Te­
souro Nacional. Caso o Mi­
nistério da Fazenda tenha 
de esterilizar recursos com 
o perdão da correção mo­
netária este mesmo volu­
me de dinheiro deixaria de 
ser repassado ao custeio da 
safra 1988/89, informou. 

Cultura define beneficiados 
por Cláudia Izique 

de São José do Rio Pardo 
A anistia da dívida de pe­

quenos produtores rurais 
tomadores de crédito de 
até 5 mil OTN, entre feve­
reiro de 1986 e dezembro de 
1987, dividirá São José do 
Rio Pardo (SP), um mu­
nicípio de economia centra­
da em café, pecuária, avi­
cultura e cebola. 

Algo em torno de 80% das 
propriedades agrícolas no 
município têm até 112 hec­
tares, o que enquadraria a 
maioria dos produtores no 
primeiro critério aprovado 
pela Constituinte, de anis­
tia a propriedades com até 
cinco módulos rurais. 
Quanto ao limite do crédito 
concedido, a estimativa de 
Charles Fred João, super­
visor da carteira de crédito 
do Banco do Brasil (BB), 
em São José do Rio Pardo, 
é de que mais da metade 
dos tomadores de emprés­
timo para custeio no perío­
do seria beneficiada. 

A anistia, no entanto, 
mais que distinguir pro­
prietários e tomadores de 
crédito, no caso de São José 
do Rio Pardo, separa os 
produtores por tipo de cul­
tura. 

Agricultor vê "distorções" 
por Eduardo Sganzerla 

de Curitiba 

O presidente da Federação 
da Agricultura do Estado do 
Paraná (FAEP), Paulo Carnei­
ro, declarou ontem, em Curiti­
ba, que a aprovação da anis­
tia como foi decidida pela 
Constituinte resultou "em algo 
bastante distorcido". Segundo 
ele, "foi injusto de um lado, 
porque a general iioçfio preju­
dica a análise de cada caso: 
por outro, foi ineficaz, pois es­
tabelece restrições que aca­
barão deixando de fora mui­

tos produtores que deveriam 
ser beneficiados pelo anis­
tia". 

Porá mencionar um exem­
plo, Carneiro disse que limitar 
a concessão da anistia a agri­
cultores proprietários de até 
cinco módulos rurais e que ob­
tiveram empréstimos até, no 
máximo, 5 mil OTN "acabará 
marginalizando muitos ou­
tros". No entender do presi­
dente da FAEP, produtores 
que, embora em dificuldades, 
estejam um pouco fora desses 
padrões "irõo pogor a canta". 

O secretário Osmar Dias, 

da Agricultura e Abasteci­
mento, tem uma opinião se­
melhante à de Carneira. No 
seu entender, "a anistia esto 
cheia de injustiças". Em um 
ponto, argumentou, os que 
pagaram suas dividas com sa­
crifícios deverõo adotar medi­
das judiciais, justamente por­
que nflo houve um equilíbrio. 
Ele disse, também, que a deci­
são á "discriminatória", por­
que deixa de beneficior um 
amplo segmento de pequenos 
produtores rurais tombam 
prejudicados pelo Plano Cru­
zada. 

Na verdade este mu­
nicípio, de 36 mil habitan­
tes, 38% na zona rural, pou­
co usufruirá esse benefício. 
Os produtores qualificados 
para ser anistiados, prati­
camente, não têm mais 
compromissos a saldar, 
Outros, com dívidas que 
qualificam de "impagá­
veis", médios e grandes 
proprietários devem obe­
decer aos prazos previstos 
nos contratos, 

Produtores gaúchos 
acham itens confusos 

por Euclides Torres 
de Porto Alegre 

O presidente da Federa­
ção da Agricultura do Rio 
Grande do Sul (Farsul), 
Ari Marimom, declarou on­
tem que os termos da anis­
tia aos produtores rurais 
são confusos e incompletos, 
porque mencionam limite 
em cinco mil Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN) e 
também condiciona o per­
dão da divida da correção 
monetária para proprietá­
rios de até cinco módulos 
rurais, o que na média gaú­
cha, significa 100 hectares. 
Marimom disse que a si­
tuação não está esclareci­
da, principalmente no que 
se refere aos arrendatá­
rios. 

"Alguns itens são confli­
tantes", opinou o presiden­
te da Farsul, achando que a 
anistia ficou muito restriti­
va. Ele disse que o governo 
fez 'chantagem', anuncian­
do que a anistia da corre­
ção monetária seria paga 
pelo trabalhador urbano. 
Disse que a Farsul não que­
ria simplesmente um "per­
dão da dívida", mas uma 
negociação para reduzir o 
valor da correção monetá­
ria nos empréstimos ru­
rais. 

"Encontramos uma ra­
zoável abertura para nego­
ciar com os bancos priva­
dos, mas os bancos oficiais, 
com 80% do volume do cré­
dito rural concedido, não 
aceitaram a negociação, 
permanecendo numa posi­
ção radical, temendo que a 
revisão dos empréstimos 

fosse vista como uma capi­
tulação", 

Terciso Redin, presiden­
te da Federação das Coope­
rativas de Trigo e Soja do 
Rio Grande do Sul (Feco-
trigo), disse que a anistia 
beneficia 80% dos 250 mi! 
produtores ligados à enti­
dade. "Foi uma forma de 
subsídio à agricultura: ou 
são criadas condições para 
o povo poder pagar os pre­
ços dos alimentos ou o go­
verno tem de subsidiar de 
alguma forma quem pro­
duz comida, como o fazem 
todos os países", afirmou 
Redin. Quanto á suspensão 
do crédito rural, ele classi­
ficou como "uma atitude 
momentânea", pois o País 
tem recursos para o setor 
na caderneta verde. Estes 
recursos podem ser aplica­
dos, mas devem ficar bem 
esclarecidos os custos dos 
financiamentos, como se­
rão corrigidos", 

"A medida veio atender 
em parte uma antiga rei­
vindicação da Federação 
dos Trabalhadores na Agri­
cultura no Rio Grande do 
Sul(Fetag)", explicou o te­
soureiro da entidade. Luís 
Martins. Ele entende que 
há duas falhas no texto 
aprovado. Uma delas é que 
não serão atingidos os agri­
cultores que já pagaram 
seus financiamentos e que 
tiveram de vender bens pa­
ra quitar o débito nos ban­
cos. Outra, é que fica aber­
ta a possibilidade de arres­
to de bens dos agricultores 
adquiridos antes do Plano 
Cruzado. 

No primeiro caso estão 
os produtores de cebola; no 
segundo, pecuaristas, avi­
cultores e cafeicultores. 

No inicio do mês de ju­
nho, começou a safra de ce­
bola prevista para termi­
narem setembro. 

No ano passado a região 
produziu 45 mil toneladas 
de cebola, cultivadas em 
pequenas propriedades, 
em média com 5 hectares, 
tocadas pelo proprietário 
com mão-de-obra familiar. 
A cebola tem boa rentabili­
dade e remunera os peque­
nos produtores. O crédito 
de custeio contratado em 
janeiro de 1987 foi total­
mente saldado em outubro 
do ano passado, ainda que, 
naquele ano, o preço de co­
mercialização do produto 
não tivesse atingido CZ$ 
3,00 o quilo, valor baixo de 
acordo com João Cabrera 
Filho, delegado agrícola de 
São José do Rio Pardo. 
Produtores pagaram o em­
préstimo a maioria dos 
contratos à base de 10% de 
juro sem correção monetá­
ria — com a renda do milho 
e feijão, culturas intercala­
res de verão. De acordo 
com a carteira agrícola do 
BB, apenas quatro produto­
res prorrogaram a- dívida 
por dois anos e foram pou­
cos os casos de inadimplên-
cia. 

Neste ano, a comerciali­
zação da safra começou 
bem, com a cebola cotada a 
CZ$ 80 o quilo; o crédito to­
mado em fevereiro, com 
vencimento em dezembro, 
principalmente para o cus­
teio de adubo e semente, já 
está saldado por alguns 
produtores que colheram 
10% da safra. "Se a safra 
de Santa Catarina, cuja co­
mercialização inicia em se­
tembro, não afetar os pre­
ços, os produtores não de­
verão ter problemas para 
saldar os compromissos", 
diz Abner Morita, da car­
teira agrícola do BB. 

Cafeicultores, pecuaris­
tas e avicultores, não anis­
tiados pela Constituinte, 
afirmam não ter como sal­
dar os empréstimos. "Se o 
governo não nos acudir, 
não teremos como pagar", 
diz Rubens Lobato Pinhei­
ro, produtor no município, 

que no início de junho enca­
minhou balanço de oito fa­
zendas da região ao Conse­
lho Nacional de Agricultu­
ra e à diretoria de crédito 
do BB, para demonstrar o 
risco de inadimplência. Os 
empréstimos de custeio à 
cafeicultura começam a 
vencer no próximo mês de 
agosto. 

"A emenda aprovada na 
Constituinte abre uma ex-
ceção que poderá pressio­
nar o governo a estudar ca­
da caso", diz Pinheiro. Na 
sua avaliação, melhor se­
ria o congelamento das 
dividas de empréstimo por 
período de seis meses, para 
avaliação das possibilida­
des de pagamento por setor 
de produção. "A situação 
dos cafeicultores, aviculto­
res e pecuaristas è desfavo­
rável em relação aos soji-
cultores e citricultores", 
diz.Na falta de ajuda gover­
namental. Pinheiro imagi­
na soluções que passam pe­
la "hibernação" com a pa­
ralisação da atividade 
agrícola (nenhum investi­
mento e inadimplência) ou 
pela busca de alternativas 
jurídicas, como, por exem­
plo, a retomada de discus­
são da concordata rural e 
repactuação dos contratos, 
baseadas na teoria de im­
previsão, do professor Ives 
Gandra da Silva Martins. 

Previsão de mais 
ações na Justiça 

O presidente do Conselho 
Nacional de Política Ca-
feeira (CNPC), Maurício 
Lima Verde, disse ontem 
que a decisão de anistiar 
apenas os micro e peque­
nos empresários e os mini, 
pequenos e médios produ­
tores rurais pode provocar 
a impetração de açoes con­
tra o governo e o aumento 
das execuções, segundo a 
Agência Globo. 

'Tem muitos empresá­
rios grandes que con­
traíram empréstimos aci­
ma de 5 mil Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN) e 
estão impossibilitados de 
pagar. Acredito que isso 
pode aumentar o número 
de ações pedindo a anistia e 
obviamente as execuções 
pelo banco", observou Li­
ma Verde. 

por Elaine Lerner 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
tomará "todas as providên­
cias necessárias, com o 
maior rigor possível, para 
evitar que o País caia no 
descontrole e na ingoverna-
bilidade". O alerta foi feito, 
ontem pela manhã, duran­
te entrevista coletiva con­
cedida pelo presidente, ao 
analisar as consequências 
económicas da anistia aos 
microempresários e peque­
nos produtores rurais com 
débitos contraídos durante 
o Plano Cruzado, aprovada 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte, na última 
quarta-feira. Disse, tam­
bém, que, "infelizmente, 
seria muito bom se a Cons­
tituinte tivesse tido outra 
posição e uma visão mais 
profunda dos nossos pro­
blemas". Sarney descartou 
a hipótese de recessão, 
mas afirmou que o volume 
de recursos a ser despendi­
do importará em um "sa­
crifício muito grande para 
o povo brasileiro". 

O presidente havia con­
vocado a entrevista apenas 
para falar sobre sua via­
gem á China (embarcou 
ontem às 14h30), mas, "co­
mo o assunto é de tamanha 
gravidade e a situação 
preocupante", Sarney avi­
sou sobre "algumas provi­
dências duras" que terá de 
tomar para "manter o défi­
cit público sob controle e, 
consequentemente, a infla­
ção", já que a anistia pro­
vocará aumento dos gastos 
públicos, especialmente 
porque o Banco do Brasil 
(BB) é o principal credor. 

Ainda ontem, Sarney de­
terminou ao ministro do 
Planejamento, João Batis­
ta de Abreu, a suspensão, 
por prazo indeterminado, 
dos programas orçamentá­
rios específicos para pe­
quenas e médias empresas 
como forma de restringir a 

despesa e "salvar o orça­
mento fiscal, sob pena de 
que com esse descontrole 
nós tenhamos uma hiperin-
flação e problemas muito 
maiores para o País". Logo 
após a votação, ainda na 
quarta-feira, Sarney deter­
minou a imediata suspen­
são dos créditos para cus­
teio e investimentos agríco­
las durante o mês de julho. 
O ministro-chefe do Gabi­
nete Civil, Ronaldo Costa 
Couto, complementou afir­
mando que as "empresas 
viáveis continuarão a ter 
apoio do governo. Mas não 
adianta salgar carne po­
dre, porque isso é péssimo 
para o povo". Não descar­
tou a possibilidade de o go­
verno recorrer a aumento 
de impostos para fazer 
crescer sua receita. 

O presidente disse que 
"todos nós temos acompa­
nhado que estes últimos 
três anos têm sido de sa­
crifício e ónus para o povo 
brasileiro", acrescentando 
que paga "custos políticos 
altos nas decisões" que 
tem sido obrigado a tomar. 
Mas faz isso e continuará 
fazendo, porque é seu "de­
ver e é em benefício do po­
vo". 

De forma indireta, Sar­
ney afirmou que o agrava­
mento da crise económica 
poderá levar a um impasse 
institucional, enquanto o 
seu desejo e'retomar o de­
senvolvimento económico e 
concluir o processo demo­
crático. O presidente foi 
bastante claro ao lembrar 
que há vários exemplos de 
países da América Latina 
que mostram que "toda vez 
que nós enfrentamos pro­
blemas económicos, esses 
problemas desembocam 
em problemas sociais, que, 
por sua vez, desembocam 
em problemas políticos. E 
os problemas políticos de­
sembocam em problemas 
institucionais". 

Juristas criticam o 
perdão a empresários 

por Eunice Nunes 
deSõo Paulo 

A aprovação da anistia 
da correção monetária aos 
médios, pequenos e mi­
croempresários e produto­
res rurais desagradou aos 
especialistas em Direito 
ouvidos por este jornal. 
"Chegamos à inversão to­
tal da lei. Os que a cum­
prem são punidos e os que a 
desrespeitam são benefi­
ciados", constatou o pro­
fessor Celso Bastos, presi­
dente do Instituto Brasilei­
ro de Direito Constitucio­
nal. "Todos são iguais pe­
rante a lei, mas os honestos 
serão punidos por sua ho­
nestidade", reclama o tri-
butarista Ives Gandra da 
Silva Martins. 

Bastos não nega que o 
Plano Cruzado criou situa­
ções penosas para as em­
presas e que algo precisava 
ser feito, mas classifica a 
anistia como um exagero e 
uma injustiça flagrante. 
"O problema poderia ser 
resolvido, por exemplo, 
com uma redução das ta­
xas de correção monetária, 
porém a conclusão jamais 
poderia ter sido o perdão 
dos débitos. A anistia é 
uma doação de dinheiro pa­
ra certas pessoas e todos 
sabemos que no meio dos 
verdadeiramente endivida­
dos muitos não pagaram de 
má-fé", comentou. 

DISPOSITIVO 

MENOS ABRANGENTE 
Contudo, o professor res­

salta que o dispositivo 
aprovado é menos abran­
gente do que aquele que foi 
apresentado num primeiro 
momento, pois estabeleceu 
muitas restrições para a 
concessão do perdão. "Há 
restrição quanto ao valor 
do débito, em relação à si­
tuação da pessoa, e os ban­
cos poderão usá-la para 
discutir judicialmente a 
anistia. Vai ser muito 
difícil, por exemplo, saber 
se o dinheiro foi investido 
ou não de acordo com o es­
tabelecido pelo financia­
mento." 

Em relação aos empre­
sários que pagaram as 
suas dívidas, Bastos acre­
dita que não será viável o 
pedido judicial de restitui­
ção da parcela de correção 
monetária com base no 
princípio constitucional da 
igualdade, "Isso equivale­
ria a dizer que um disposi­
tivo da Constituição é in­
constitucional e, à luz do 
Direito Constitucional bra­
sileiro, disposições consti­
tucionais não se anulam en­
tre si." Assim, para o cons­
titucionalista, quem pagou 
não tem direito á restitui­
ção. 

Dessa ideia não partilha 
Silva Martins, professor de 
Direito Tributário da Uni­
versidade Mackenzie, para 
quem, quando duas normas 
constitucionais são confli­
tantes — a anistia para al­
guns contrapõe-se á igual­
dade de todos perante a lei 
—, prevalece a de maior es­
pectro. "A tese é polémica, 
mas eu acredito que os que 
pagaram podem tentar 

reaver a parcela de corre­
ção monetária através de 
uma ação de repetição de 
indébito, fundamentada no 
princípio da igualdade", 
declarou. 

OPINIÕES 
DIFERENTES 

Quanto à possibilidade de 
as pessoas físicas que se 
endividaram no Plano Cru­
zado invocarem, analogi­
camente, a anistia aos mi­
croempresários para não 
pagarem a correção mone­
tária de seus débitos, os 
dois juristas têm opiniões 
diferentes. 

Bastos afirma que o dis­
positivo aprovado é excep­
cional e descreve os pres­
supostos para ser aplicado. 
Para ele, o principio da 
igualdade é o mais simples 
e o mais difícil de pôr em 
prática e, na hipótese le­
vantada, é muito difícil 
provar que uma pessoa físi­
ca é igual a um microem-
presário. "Para a pessoa 
física invocar a analogia 
tem de comprovar uma si­
tuação idêntica e o juiz tem 
de reconhecer que a distin­
ção feita pelo texto consti­
tucional não existe", escla­
receu. 

Silva Martins, por sua 
vez, apesar de avisar que o 
tema é controverso, diz que 
cabe a integração analógi­
ca, pela qual o individuo 
que comprovar que se en­
contra na mesma situação 
— dívida contraída durante 
o Plano Cruzado sem condi­
ções de quitação —, poderá 
pleiteara anistia. 

Segundo Renato Hennel, 
advogado da Associação 
das Empresas Tomadoras 
de Recursos do BNDES (A-
detore), as empresas que 
entraram na Justiça plei­
teando a correção monetá­
ria "pro rata" para as suas 
dívidas, se se enquadrarem 
nos requisitos da anistia, 
devem desistir da ação. 
Ele adverte, no entanto, 
que aquilo que foi pago não 
será devolvido, mas não 
descarta a possibilidade de 
solicitar a restituição da 
correção monetária atra­
vés de ação de repetição de 
indébito. 

Amatopreocupa-se 
com o precedente 

por Rosemeirv Tardivo 
de São Paulo 

A anistia da correção 
monetária sobre os em­
préstimos de pequenos to­
madores do Plano Cruzado 
pode representar um peri­
goso precedente para a ins­
titucionalização do calote 
no País. Esta é a principal 
preocupação do presidente 
da Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo (FIESP), empresário 
Mário Amato, que disse ter 
recebido a decisão dos 
constituintes com "certa 
tristeza" e muita certeza 
de que lodos os brasileiros 
pagarão pela medida. "Va­
mos esperar que o impacto 
desta anistia sobre a econo­
mia nacional não seja tão 
alarmante", disse Amato. 


